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RESUMO 
A eficiência na gestão patrimonial de instituições públicas e privadas, tem se mostrado um fator im-
portante para assegurar o desenvolvimento de suas atividades-fim. No que tange às empresas públi-
cas, a maior visibilidade na aplicação destes recursos públicos é um dos pilares que sustenta a transpa-
rência. O descarte de ativos desnecessários em uma empresa, pode se tornar uma oportunidade para 
aproveitamento em outra que não possui o recurso necessário para aquisição daquele item. Com o 
propósito de investigar o processo de desfazimento e respectiva doação destes tipos de ativos em insti-
tuições de ensino públicas, surgiu o projeto Motirõ que examinou o processo de desfazimento na Esco-
la da Ciência da Informação (ECI) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com base na 
legislação existente. Utilizando uma metodologia mista, em uma pesquisa que se caracterizou como 
qualitativa, foi possível desenvolver os seguintes entregáveis em relação ao processo de doação de 
ativos permanentes da UFMG: cronograma; escopo do projeto; tabela de temporalidade; glossário de 
termos técnicos; manual; plataforma digital com a relação dos produtos disponíveis para doação; mo-
delo BPMN do processo mapeado; termo de abertura; termo de aceite, e o presente artigo, que teve 
como intuito descrever os procedimentos realizados na criação de produtos informacionais para um 
processo específico da ECI. Com base nos entregáveis, foi possível verificar que existe um protocolo a 
ser observado para um eficaz processo de descarte e doação. 
Palavras-Chave: Produtos da Ciência da Informação. Processo de doação. Projeto Motirõ. 

 

ABSTRACT 
The efficiency in the management of public and private institutions assets proved to be an important 
factor to guarantee the development of its main activities. With regard to public companies, greater 
visibility in the application of these public resources is one of the pillars that support transparency. 
The disposal of unnecessary assets in one company can become an opportunity to be used in another 
company that does not have the necessary resources to acquire that item. In order to investigate the 
disposal process and the respective donation of these types of assets in public educational institutions, 
the Motirõ project was created, which examined the disposal process at the School of Information Sci-
ence (ECI) of the Federal University of Minas Gerais (UFMG), based on existing legislation. Using 
mixed methodology, in a research characterized as qualitative, it was possible to develop the following 
results in relation to the process of donation of permanent assets of UFMG: schedule; scope of the pro-
ject; temporality table; glossary of technical terms; manual; digital platform with the list of products 
available for donation; BPMN model of the mapped process; opening term; acceptance term and this 
article, which aimed to describe the procedures performed in the creation of information products for 
a specific ECI process. Based on the results, it was possible to verify whether there is a protocol to be 
observed for an efficient process of disposal and donation. 
Keywords: Information Science products. Donation process. Motirõ project. 



 

 

1. INTRODUÇÃO 

As organizações públicas ou privadas na atualidade buscam maximizar os 

seus resultados por meio da gestão adequada de recursos financeiros, tecnológicos e 

humanos. No caso das organizações públicas, almeja-se o maior aproveitamento de re-

cursos públicos com o máximo de transparência (TAUILE; DEBACO, 2004). 

 Grande parte dos investimentos dos recursos em uma organização está atre-

lada ao ativo imobilizado. Estes tipos de investimento são tratados pelo Comitê de 

Pronunciamento Contábil (CPC), órgão formado pela reunião de vários tipos de orga-

nizações com o intuito de normatizar os processos a serem adotados em relação às prá-

ticas contábeis internacionais (REIS; NOGUEIRA, 2012). Um dos itens presentes no 

CPC nº 27, que trata das características vinculadas ao ativo imobilizado, determina que 

entre as várias características presentes neste tipo de investimento é necessário que ele 

seja tangível (ou seja, um bem corpóreo), que seja utilizado no cotidiano da empresa e 

que se tenha expectativa de utilizá-lo por mais de um exercício social (será utilizado a 

médio ou longo prazo, algo além de um ano).  

As organizações utilizam estes bens permanentes no desempenho de suas ati-

vidades cotidianas, contudo, por mudanças nos processos e práticas internas, em al-

gum momento esse tipo de bem pode deixar de ser necessário dentro da organização. 

Entretanto, isso não significa que o bem tenha perdido sua utilidade, uma vez que po-

de ser aproveitado por outra instituição (COSTA; THEÓPHILO; YAMAMOTO, 2012). 

Partindo-se do princípio de que a transparência possibilita maior visibilidade 

sobre a aplicação de recursos públicos, a gestão do bem permanente dentro das orga-

nizações públicas de ensino superior deve ser executada da melhor maneira possível, 

de forma a oferecer aos gestores maior confiabilidade e segurança na prestação de con-

tas. 

Surgem, então, alguns questionamentos: como é estruturado este processo de 

desfazimento nas organizações? Há alguma legislação que apresente orientações quan-

to aos procedimentos a serem executados no momento de doação deste tipo de bem? 

Para responder a essas questões, surgiu o projeto Motirõ1, que teve como ob-

jetivo mapear, dentro da Escola de Ciência da Informação (ECI) da Universidade Fede-

ral de Minas Gerais (UFMG), os procedimentos adotados atualmente pelos gestores 

para a doação dos bens permanentes. Espera-se que a modelagem do processo, junta-
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mente com os demais entregáveis do projeto Motirõ1, possam contribuir para o aumen-

to da eficiência do processo de doação e com a visibilidade das saídas (materiais a se-

rem doados). Delimitaram-se como entregáveis do projeto: o cronograma; o escopo do 

projeto; a tabela de temporalidade; o glossário de termos técnicos; o manual; a plata-

forma digital com a relação dos produtos disponíveis para doação; o modelo BPMN do 

processo mapeado; o termo de abertura; o termo de aceite e o presente artigo, que tem 

o intuito de descrever os procedimentos realizados na criação de produtos informacio-

nais para um processo específico da ECI. 

Na perspectiva social, modelar este processo pode ser relevante por contribuir 

com o entendimento da sociedade em geral de como esse processo funciona interna-

mente, ao trazer aos envolvidos uma visão dos bens disponíveis em uma unidade para 

doação. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico da pesquisa engloba a definição da importância da sus-

tentabilidade nas organizações, a legislação pertinente à gestão de bens permanentes 

no setor público e na definição de produtos informacionais produzidos pela Ciência da 

Informação, como diretrizes para a documentação de processos; glossários; tabelas de 

temporalidade e modelos de processos. 

2.1. Importância da sustentabilidade nas organizações 

As organizações públicas ou privadas têm sido motivadas a melhorar seus 

processos, com o intuito de contribuir com a manutenção e otimização de suas ativida-

des e com a preservação da sua estrutura para as gerações futuras. Isso pode ser evi-

denciado por uma premissa básica da sustentabilidade, a utilização de uma visão de 

médio e longo prazo em que o futuro dessas gerações é analisado (CLARO; CLARO; 

AMÂNCIO, 2008). 

No nível empresarial, a sustentabilidade são os procedimentos empregados e 

as atividades realizadas internamente com o intuito de satisfazer os entes envolvidos 

(os acionistas, funcionários, clientes, grupos de interesse, comunidades) ou partes inte-

                                                           
1 Palavra em tupi-guarani que significa união, muitas pessoas trabalhando em conjunto para alcançarem um objetivo em co-

mum. 



 

 

ressadas, de maneira direta ou indireta, sem comprometer as capacidades empresariais 

de atender aos interesses futuros (DYLLICK; HOCKERTS, 2002). 

A sustentabilidade é um fenômeno de caráter popular, devido ao seu essenci-

alismo característico. Pressupõem-se que mesmo que ocorra uma evolução do tema, a 

mesma será uma característica entre os povos e os indivíduos (CLARO; CLARO; 

AMÂNCIO, 2008). 

A sustentabilidade tem três pilares: econômico, social e ambiental, presentes 

no Quadro 1. 

Quadro 1. Os três pilares da sustentabilidade. 

Pilares Característica 

Econômico 

Este pilar se sustenta no entendimento da sustentabilidade econômica, geralmente projetada para 

longo prazo. Esta dimensão parte do pressuposto que é importante as organizações entenderem e 

como suas atividades econômicas estão posicionadas na perspectiva de longo prazo, este fato se 

torna interessante pela organização buscar o entendimento sobre o capital econômico. 

Social 

Esta dimensão está relacionada aos impactos positivos que a sociedade em geral terá com a cria-

ção de novos postos de trabalho, investimento em educação, saúde em geral. Portanto, a sustenta-

bilidade aplicada pelas organizações irá contribuir com a melhoria da qualidade de vida e terá um 

efeito positivo na manutenção da estrutura. 

Ambiental 

Este ambiente tem como pressuposto a importância de se avaliar quais as formas de capital natural 

que sofrem algum tipo de influência devido às atividades exercidas pelas organizações, avaliado 

se os impactos são sustentáveis ou não pela sociedade. 

Fonte: baseado em Estender e Pitta (2008). 

Segundo Almeida (2009, p. 12), no “novo mundo tripolar, o paradigma é o da 

integração de economia, ambiente e sociedade, conduzida e praticada em conjunto por 

três grupos básicos: empresários, governo e sociedade civil organizada”. 

Contudo, como as organizações em geral, têm enfrentado esses desafios de 

garantir a sustentabilidade à medida que buscam atingir seus interesses? Uma das 

possibilidades de resposta pode estar vinculada a explicação de Jacques Schraven, pre-

sidente da VNO-NCW: “[…] não a receita padrão: a sustentabilidade corporativa é um 

processo feito sob medida”. Portanto, cada organização tem que atuar de maneira ali-

nhada aos interesses da organização (VAN MARREWIJK, 2003). 

No contexto da sustentabilidade, a reutilização deveria prevalecer sobre a re-

ciclagem (LAYRARGUES, 2011). Em contrapartida, nesta pesquisa, a reutilização é en-

tendida como o reaproveitamento de determinado tipo de bem que não está mais sen-
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do utilizado em determinada empresa para outro tipo de atividade em outra empresa. 

O presente estudo buscou embasamento da legislação interna e externa de como ocorre 

este tipo de procedimento (doação de bens permanentes em instituições públicas). 

2.2. Legislação aplicada à gestão de bem permanente nas organizações pú-

blicas 

As organizações públicas possuem uma legislação que determina os critérios a 

serem aplicados para uma eficiente gestão dos recursos públicos. 

A legislação brasileira em geral deve atender aos preceitos definidos pela 

Constituição Federal, nenhuma lei é soberana à mesma, portanto, a Constituição ge-

ralmente cria os procedimentos que depois serão disciplinados por leis complementa-

res. 

Hans Kelsen estabelece que o Direito é constituído por um conjunto de nor-

mas (FERREIRA; CAVALCANTI, 1995). Segundo o autor, esses conjuntos de leis po-

dem ser representados por uma pirâmide hierárquica, conforme apresentado na Figura 

1. 

 

Fonte: baseado em Hans Kelsen apud Ferreira e Cavalcanti (1995). 

A legislação brasileira em seus atos respeita uma hierarquia, na qual a Consti-

tuição Federal é soberana. 

Em muitos casos, um artigo da Constituição irá estabelecer a necessidade de 

se regulamentar determinado assunto, o que ocorreu com a lei complementar nº 8.987 

Figura 1. Hierarquia normativa brasileira. 



 

 

de 1995, que trata sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 

públicos. Esta lei foi criada com base no artigo 175 da Constituição Federal, que estabe-

lece: 

I) o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial 

de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e resci-

são da concessão ou permissão; II) os direitos dos usuários; III) política tarifária; IV) a obrigação 

de manter serviço adequado (BRASIL, 1988, não paginado). 

Com a promulgação da lei nº 8.987 de 1995, estabeleceu-se em seu artigo 2º o 

que são considerados serviços adequados para as empresas públicas: 

Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendi-

mento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo con-

trato (BRASIL, 1995, não paginado). 

§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, se-

gurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas (BRASIL, 

1995, não paginado). 

O presente estudo buscou entender o processo de doação dos bens móveis, até 

determinado período definidos como permanentes, da Escola de Ciência da Informa-

ção (ECI) da UFMG. Conforme o Código Civil brasileiro esses bens possuem como ca-

racterística: 

Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, 

sem alteração da substância ou da destinação econômico-social (BRASIL, 2002, não paginado). 

Esses bens permanentes poderão ser doados para organizações preestabeleci-

das desde que sejam respeitados alguns pré-requisitos, neste contexto a doação, de 

acordo com o Código Civil, pode ser caracterizada: 

Art. 538. Considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu pa-

trimônio bens ou vantagens para o de outra (BRASIL, 2002, não paginado). 

Apesar dos bens permanentes serem tratados no Código Civil, a lei que de-

termina sua movimentação e doação nas organizações públicas é a lei nº 8.666 de 1993, 

que trata das licitações: 

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse pú-

blico devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

a) quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e en-

tidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 

avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos 

[...] 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de 

qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i (BRASIL, 1993, não pagina-

do). 
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Na UFMG, a gestão da infraestrutura operacional, fica a cargo do Departa-

mento de Logística de Suprimentos e de Serviços Operacionais (DLO), que possui co-

mo finalidade o planejamento, execução, acompanhando e fiscalização das atividades 

de logística (aquisição, controle, estocagem e distribuição de insumos e bens perma-

nentes). 

2.3. Modelagem de processos 

Para se compreender modelagem de processos é essencial definir o que é pro-

cesso. Davenport (2014) o define como um ordenamento de atividades de trabalho com 

características exclusivas, com início, fim e visivelmente identificadas para uma ação. 

Para Hammer e Champy (1994), é um conjunto de atividades em um encadeamento 

lógico com o propósito de entregar um produto ou serviço de valor a clientes. 

A gestão dos processos de uma organização pode melhorar a performance do 

negócio. A modelagem de processos é uma etapa importante na gestão dos processos 

de uma organização, entretanto, modelar processos não é fazer gestão dos processos, 

modelar processos é uma das etapas da gestão de processos (SILVA, 2017; BALDAM et 

al., 2007). A modelagem de processos é um método que permite à organização se fami-

liarizar com seus processos e, consequentemente, otimizá-los e gerenciá-los. 

Segundo a Association of Business Process Management Professionals (ABPMP) 

(2013), Gerenciamento de Processos de Negócios (Business Process Management - BPM) 

é uma disciplina gerencial voltada para os processos ponta a ponta de uma organiza-

ção, com o intuito de gerar produtos e serviços com valor agregado ao cliente final. 

A ABPMP (2013) apresenta o ciclo de vida BPM, que é uma representação de 

alto nível dos processos de negócio de uma organização. Dentre as fases de um ciclo de 

vida BPM, está a modelagem de processos, que pode ser dividida na modelagem dos 

processos em seu estado atual (as is) ou no estado futuro (to be). A primeira permite 

compreender como os processos estão sendo realizados atualmente pela empresa. A 

partir da análise desses processos, é possível identificar suas falhas e propor melhorias 

por meio da modelagem dos processos no estado futuro, isto é, por meio da proposição 

da otimização dos processos. Usualmente, os modelos de processos são representados 

por meio da linguagem de representação gráfica denominada BPMN (Business Process 

Modeling Notation), que facilita a compreensão dos gerentes de processos de negócio.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Ciclo de vida BPM segundo ABPMP. 

Fonte: ABPMP (2013) 

O objetivo do ciclo é determinar ações integradas e sua aplicação para viabili-

zar a gestão dos processos de negócio de uma organização. 
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Quadro 2. Síntese da descrição das etapas envolvidas no ciclo de vida do BPM. 

Etapa Síntese da descrição 

Planejamento 
Identificar os processos essenciais da empresa e seu organograma. Preparar para analisar os 

processos de negócio da instituição.  

Análise 
Análise de processos dos negócios, visão geral dos processos, mapeamento das regras de negó-

cio, documentar o processo "AS IS". 

Desenho Desenhar os processos, modelar processos de negócio, documentar processo "TO BE".  

Implementação Implementar os processos redesenhados, executar os processos em um fluxo de trabalho.  

Monitoramento Monitorar os processos a fim de examinar aderência com os objetivos da instituição.  

Refinamento 
Aperfeiçoar os processos para apurar a correlação com os objetivos estratégicos da organização 

e seguir com a melhoria contínua.  

Fonte: baseado em informações extraídas da ABPMP (2013). 

2.4. Glossário 

Sob a perspectiva da CI de representação de domínios do conhecimento, um 

glossário é um tipo de sistema de organização do conhecimento (SOC) (ARAÚJO, W. J. 

et al., 2018). Glossário pode ser definido como: 

Obra que explica o significado de vocábulos pouco comuns, bem como termos técnicos e científi-

cos. Aparece, às vezes, como apêndice de livros técnicos e científicos ou mesmo de obras literárias 

[…] Lista alfabética de termos específicos de uma área do conhecimento com definições e explica-

ções (GLOSSÁRIO, 2008, p. 180). 

Pontes (1997, p.45) define glossário como uma “[…] lista de termos técnicos 

ou científicos de alguma especialidade, ordenadas alfabeticamente, providas de defini-

ções”. Neste artigo, glossários são entendidos como um tipo de SOC que contém uma 

lista alfabética de termos e suas definições. 

Strehler (1995) atenta para a necessidade de especialistas na validação da sele-

ção e das definições dos termos de um glossário. O autor também ressalta a necessida-

de da visão socioprofissional, proporcionada pela comunidade prática que experiencia 

determinada área do conhecimento. Essa visão possibilita a elaboração de um glossário 

mais fiel à realidade representada. De acordo com Araújo et al. (2018), a construção de 

sistemas de controle de vocabulário mais simples, como os glossários, pode subsidiar a 

construção de sistemas mais complexos, como tesauros e ontologias. Estas são algumas 

das dificuldades encontradas durante a elaboração de instrumentos de padronização 

terminológica, como o glossário. 



 

 

Valente (1995) propõe uma metodologia para a construção de glossários com-

posta por nove etapas: identificar o público-alvo do instrumento; escolher entre a pres-

crição ou descrição dos termos do glossário; consultar especialistas no assunto; delimi-

tar o escopo de termos a ser coberto pelo glossário; coleta de dados bibliográficos e de 

experiência prática para a definição dos termos do glossário; definir a linguagem a ser 

utilizada (consequência das condições de produção e de recepção do glossário); definir 

estatuto de semântica e sintaxe dos termos que comporão o glossário; criar ficha termi-

nológica para registro dos termos do glossário e, analisar termos do glossário relacio-

nando-os por meio de remissivas. Em contrapartida, Araújo et al. (2018) propõem uma 

metodologia composta por três etapas: leitura técnica de documentos sobre determi-

nada temática; extração de termos relevantes nos documentos lidos e definição dos 

termos com base em dicionários técnicos. 

Strehler (1995) utiliza a seguinte estrutura para descrever cada termo de um 

glossário: verbete + categoria gramatical + gênero + sinônimos (variantes) + definição 

+ fonte da definição + remissivas. Neste artigo a estrutura de descrição de cada termo 

do glossário foi mais simples: verbete + definição + fonte da definição. 

2.5. Tabela de temporalidade e destinação de documentos 

Antes de se definir a tabela de temporalidade e destinação de documentos 

(TTDD), é necessário definir o que se entende por destinação. Destinação é tudo o que 

envolve a determinação do destino final de conjuntos de documentos (SCHELLEN-

BERG, 2006). Existem instrumentos que facilitam a destinação de documentos, podem-

se citar: lista de descarte (disposal list) que identifica conjuntos de documentos que de-

vem ser descartados imediatamente ou dentro de um prazo de curto período; tabela de 

descarte (disposal schedule) que identifica conjuntos de documentos que podem ser des-

cartados rotineiramente em intervalos periódicos e, plano de destinação identifica to-

dos os documentos organizacionais e define para cada um seu destino final, seja a eli-

minação ou transferência para arquivo de custódia permanente (disposition plan) 

(SCHELLENBERG, 2006). Neste artigo foi construída uma tabela de descarte também 

denominada TTDD para o processo de doação de ativos permanentes da ECI. 

TTDD são criadas para sistematizar um método que facilite o descarte de do-

cumentos que não tenham valor permanente ou interesse histórico, legal, genealógico, 

ou antiquário, ou seja, de documentos que não devessem ser armazenados permanen-
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temente. As TTDD objetivam fornecer autorização para a eliminação de documentos 

rotineiros (SCHELLENBERG, 2006). 

A TTDD pode ser definida como um instrumento “[...] de destinação, aprova-

do pela autoridade competente, que determina prazos e condições de guarda, tendo 

em vista transferência, recolhimento ou eliminação de documentos” (CONSELHO 

NACIONAL DE ARQUIVOS, 2001, p. 185). Oliveira (2007) define a TTDD como um 

instrumento que permite a avaliação de arquivos institucionais, ao possibilitar identifi-

car os prazos de guarda dos arquivos e a destinação dos mesmos, seja para a transfe-

rência para local de guarda permanente ou armazenamento provisório, destruição ou 

microfilmagem. 

A elaboração de uma TTDD exige que os documentos rotineiros, isto é, tipos 

de documentos que são produzidos repetidas vezes, sejam classificados segundo sua 

natureza e conteúdo. Após definir os grupos documentais de arquivo da organização é 

necessário avaliar o valor dos mesmos, classificando-os em arquivos correntes, inter-

mediários ou permanentes. Em seguida, definem-se os prazos de guarda para cada ti-

po de grupo documental segundo a legislação vigente (SCHELLENBERG, 2006). 

2.6. Estudos anteriores 

Alguns estudos refletem a preocupação de pesquisadores brasileiros em reali-

zar a modelagem de processos em suas organizações (públicas ou privadas). O estudo 

de Santos et al. (2011), realizou uma pesquisa caracterizada pelos autores como qualita-

tiva e exploratória em quatro organizações públicas brasileiras. 

Segundo os autores, as iniciativas que tinham como intuito mapear os proces-

sos através da aplicação do BPM eram relativamente novas. Além disso, quando se tra-

ta da aplicação do BPM em empresas públicas, há uma rigidez legal que influencia as 

políticas organizacionais adotadas. 

De acordo com Santos et al. (2011), as iniciativas de mapeamento de processo 

na época da pesquisa eram ainda imaturas, sendo necessário implantar uma agenda de 

pesquisa sobre o tema. 

Outro estudo sobre a implantação do BPM em organizações públicas foi o de 

Flores e Amaral (2014), que aplicaram o BPM na Divisão de Análise e Desenvolvimen-

to de Sistemas do Centro de Processamento de Dados da Universidade Federal de San-

ta Maria. 



 

 

O setor mapeado pelos autores já possuía seus processos descritos e mapeados 

pelo profissional de TI, porém, na perspectiva dos autores o mapeamento possuía uma 

aplicação relativamente curta, pois após o desenvolvimento das soluções tecnológicas 

era ignorado. 

Para resolver esse problema os pesquisadores adotaram a metodologia do 

BPM em conjunto com um software Bizagi, por meio dele foi realizada a modelagem 

dos processos previamente descritos, que foi divulgada posteriormente no “Portal de 

Processos”. 

O estudo de Aganette, Maculan e Lima (2018) mostrou uma iniciativa de ma-

peamento de processos em uma instituição de ensino superior pública, a UFMG. Este 

artigo surgiu através da execução de um projeto de extensão denominado BPM Aca-

dêmico. 

O BPM Acadêmico foi realizado por uma equipe voluntária (composta por 

técnicos administrativos, graduandos em Biblioteconomia, pós-graduandos e professo-

res) da ECI, com o intuito de descrever as atividades dos processos realizados por fun-

cionários de todos os departamentos da escola; modelar graficamente esses processos 

através do uso da BPMN e, posteriormente, propor melhorias aos processos executa-

dos pelos funcionários. 

A metodologia de Aganette, Maculan e Lima (2018) na implementação do 

BPM Acadêmico embasou-se na aplicação de entrevistas com os funcionários, descri-

ção escrita das atividades realizadas pelos mesmos através de uma planilha com de-

terminadas categorias e na modelagem das atividades descritas por meio de modelo 

BPMN. O projeto das autoras continua em andamento, ainda sim, uma das lições 

aprendidas foi que o envolvimento da equipe é um importante fator para determinar o 

sucesso do projeto.   

Tendo em vista os estudos apresentados, nota-se que a metodologia BPM é 

importante para a descrição e uma maior transparência dos processos realizados por 

uma organização. 
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3. METODOLOGIA 

Uma Ciência Social, como é o caso da Ciência da Informação, costuma ter co-

mo característica a preocupação com os fenômenos sociais, econômicos, políticos, psi-

cológicos, culturais, entre outros, ou seja, abrange relações de caráter humano e social 

(GODOY, 1995).   

Esta pesquisa se classifica como exploratória, pois abordou temáticas ainda 

em consolidação na literatura, como a construção de produtos da CI (glossário, tabela 

de temporalidade, modelo BPMN).  

A pesquisa é qualitativa, pois de maneira geral não são empregados métodos 

estatísticos para se realizar a análise dos dados. Além disso, os objetivos são assuntos 

mais amplos onde os pesquisadores buscam descrever as situações sobre pontos de 

vista dos sujeitos envolvidos no processo (GODOY, 1995).  

Para o desenvolvimento dos onze entregáveis listados no Quadro 3 foram uti-

lizados diversos métodos, dentre eles: entrevista com um funcionário do setor de Pa-

trimônio da ECI/UFMG; análise documental de documentos da DLO, da legislação 

pertinente à doação de bens móveis permanentes e de definições de termos relaciona-

dos aos mesmos; benchmarking  de tabelas de temporalidade de órgãos públicos;  utili-

zação da plataforma Signavio para desenvolvimento do modelo BPMN; ferramenta 

Osclass (https://osclass.market/) para desenvolvimento do protótipo do catálogo do 

portal de doação; ferramenta ProjectLibre para cronograma. 

No Quadro 3 são apresentados os entregáveis e as respectivas metodologias 

empregadas em sua construção. 

 



 

 

 

Quadro 3. Entregáveis do projeto Motirõ. 

Entregáveis Metodologia específica 

Artigo 

Utilizando uma plataforma colaborativa (Google drive) cada um dos pesquisadores 

envolvidos escreveu conjuntamente o passo-a-passo da construção dos entregáveis, 

além da introdução, objetivos, revisão de literatura e metodologia da pesquisa. 

Cronograma 
Através do software Project Libre foi gerado um cronograma inicial do projeto Mo-

tirõ, que foi constantemente ajustado ao longo da pesquisa. 

Escopo do projeto 
Foi elaborado um escopo do projeto com o detalhamento do problema de pesquisa, 

do contexto a ser estudado e dos entregáveis do projeto. 

Glossário do processo 

de doação 

Através da garantia literária e garantia de especialista em Contabilidade e em Ciência 

da Informação, foram selecionados termos pertinentes ao processo de doação da ECI 

e, posteriormente, os mesmos foram definidos e validados por ambos. 

Lições Aprendidas 
À medida que os entregáveis foram sendo elaborados, as dificuldades e facilidades 

desse processo foram devidamente documentadas e registradas ao final do artigo. 

Manual 

Visando facilitar o processo de doação em instituições públicas, foi criado um manu-

al com o passo-a-passo da disponibilização dos bens móveis permanentes a serem 

doados em ambiente virtual (o protótipo do portal de doação). 

Modelo BPMN do 

processo de doação 

Por meio do descritivo (descrição verbal escrita) do processo de doação do DLO, foi 

feito um modelo gráfico do processo através da notação BPMN utilizando a plata-

forma Signavio, isto é, foi feito o modelo BPMN do processo as is. 

Tabela de temporali-

dade do processo de 

doação 

Após consulta à legislação pertinente e à outras tabelas de temporalidade de ativida-

des-meio, determinaram-se os prazos de guarda dos documentos do processo de doa-

ção de bens móveis permanentes, incluindo as fases corrente, intermediária e de eli-

minação ou guarda permanente.  

Termo de abertura 

Oficializar e autorizar a execução do projeto. Contém: nome e descrição do projeto; 

equipe e patrocinador; objetivos; premissas; restrições; mitigações; risco; cronogra-

ma preliminar; produtos e critérios de aceitação dos entregáveis. 

Termo de aceite 
Formalizar, validar e protocolar a entrega final do projeto ao cliente. Contém: nome  

do projeto e produtos e critérios de aceitação. 

Protótipo do portal de 

descarte  

Foi elaborado um protótipo de site que permitisse o compartilhamento dos materiais 

inservíveis à instituição e que poderiam ser doados a outras, de forma a tornar o pro-

cesso de doação mais transparente.  

Fonte: elaborado pelos autores, 2020 

Os entregáveis foram desenvolvidos de forma autônoma por cada um dos 

proponentes desta pesquisa. Uma vez por semana, durante um semestre, foi realizada 

uma reunião com o detalhamento das informações e alinhamento das atividades dos 

integrantes do projeto, principalmente quando um entregável de um dos integrantes 

da equipe necessitava de outro entregável gerado por outro colaborador. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesse tópico serão apresentados os principais produtos desenvolvidos e os re-

sultados encontrados. 
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4.1. Escopo do projeto e cronograma 

O fator que motivou o projeto Motirõ foi a possibilidade de contribuir para o 

desenvolvimento do projeto de extensão da ECI, coordenado pela professora Elisânge-

la Aganette, denominado BPM Acadêmico. Esse projeto tem como objetivo mapear ou 

documentar todos os processos de todos os setores da ECI, por meio de uma planilha 

em que os funcionários descrevem graficamente as tarefas que realizam diariamente. 

Nesse contexto, a professora propôs que os integrantes do Motirõ contribuíssem para o 

mapeamento de processos de um dos setores da ECI que ainda não tivesse sido com-

pletamente mapeado. A equipe optou inicialmente pelo setor de Contabilidade, mas 

após entrevistas com funcionários e mudanças de organograma, não foi possível traba-

lhar com esse setor. Então, a professora sugeriu o setor de Patrimônio, por ser um setor 

pequeno e com apenas um funcionário, ideal para se trabalhar em um período curto de 

menos de 6 meses. 

Selecionado o setor de Patrimônio, os integrantes da equipe partiram do pres-

suposto de que todos os processos do setor estariam mapeados e poderiam modelá-los 

ou, nenhum processo estaria documentado e poderiam mapear todos os processos do 

setor. Com base nessa premissa inicial e sem a visita in loco no Patrimônio, estipulou-

se um escopo inicial com o problema de pesquisa, o contexto a ser estudado e os entre-

gáveis do projeto. A partir do escopo do projeto foi elaborado o cronograma para sua 

execução considerando reunião de equipe semanal. À medida que o escopo mudava o 

cronograma tinha que ser adaptado ao mesmo, então enquanto o escopo mudava o 

cronograma acompanhava as mudanças. Apenas com o escopo final do projeto, deli-

mitado por meio da visita in loco no Patrimônio, geraram-se o escopo e cronograma fi-

nais do projeto. 

A primeira atividade oficial realizada no projeto foi a entrevista com o funcio-

nário do setor de Patrimônio da ECI, o Gabriel. Essa entrevista foi norteadora de todo 

o projeto Motirõ, pois permitiu delinear o escopo final da iniciativa. A princípio, os in-

tegrantes da equipe pressupunham que modelariam todos os processos mapeados do 

setor de Patrimônio no período de aproximadamente 6 meses. A partir dessa entrevis-

ta, que permitiu o levantamento dos problemas pelo funcionário e explicitou a infor-

mação chave de que nenhum processo havia sido mapeado ou documentado ainda, 

chegou-se ao escopo do projeto: entre os inúmeros processos citados pelo funcionário, 

os integrantes da equipe produziriam diversos produtos informacionais em relação a 

um deles ou, documentariam ou mapeariam todos os processos do setor. 



 

 

Dentre as duas possibilidades de escopo, a equipe optou por trabalhar com 

produtos informacionais em relação ao processo específico de doação de bens móveis 

permanentes da ECI. A justificativa dessa escolha foi por possibilitar uma maior varie-

dade de entregáveis e de metodologias de construção dos produtos. Além disso, as di-

versas áreas de especialização dos integrantes da equipe poderiam ser mais bem apro-

veitadas nesse contexto. 

4.2. Modelagem do processo de doação 

Foi realizada uma entrevista inicial com o funcionário do setor de Patrimônio, 

o que possibilitou delimitar o escopo do projeto: construir produtos informacionais pa-

ra o processo de doação de bens móveis permanentes da ECI. A partir de uma segunda 

entrevista com o funcionário foi possível obter informações detalhadas do processo se-

lecionado. A partir dessas informações e do descritivo do processo fornecido pelo 

DLO, foi possível elencar o conjunto de atividades a serem executadas no processo, os 

atores responsáveis por executá-las, as tecnologias necessárias para a execução e os do-

cumentos fornecidos ou gerados por atividade.  

Essas informações descritivas escritas foram modeladas na ferramenta Signa-

vio BPM Academic Initiative, que utiliza a notação mundialmente conhecida, a BPMN. O 

diagrama BPMN do processo de doação de bens móveis permanentes da ECI é ilustra-

do na Figura 3. Devido à dificuldade de visualização de todo o processo, foi dado ênfa-

se à parte do processo realizado pelas escolas que se candidatam a donatárias de bens 

móveis da ECI. 
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Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

Esse diagrama BPMN do processo de doação da ECI representa a modelagem 

do processo no estado atual. Não foi possível propor melhorias ao processo e conse-

quentemente otimizá-lo devido à rigidez do setor público e à necessidade de seguir à 

risca a legislação vigente. Esse processo de doação foi validado pelo funcionário do Pa-

trimônio e não pode ser modificado para não ferir à legislação correspondente (con-

forme descritivo do DLO da UFMG). 

4.3. Definição dos requisitos funcionais do sistema no protótipo da platafor-

ma desenvolvida 

A plataforma foi idealizada pelos pesquisadores com o intuito de dar maior 

transparência às informações de itens disponíveis para doação nas unidades da 

UFMG. A proposta de criação da plataforma foi desenvolvida a partir da definição das 

principais tarefas e atores que o sistema deve englobar. O fluxo informacional dentro 

da plataforma está ilustrado na Figura 4. 

 

Figura 3. Modelo BPMN do processo de doação. 



 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

A plataforma objetiva disponibilizar os itens disponíveis nas unidades para 

doação, e caso haja interesse pela instituição donatária, ela deverá se cadastrar e se 

candidatar a receber o item disponível para doação. 

Os passos envolvidos neste processo contemplaram: 

a) cadastro dos itens disponíveis: após a instituição verificar a possibili-

dade de existir algum item que não seja mais útil em suas atividades, o mesmo deverá 

ser inserido na plataforma com o intuito de dar publicidade aos possíveis interessados; 

b) validação das informações fornecidas: um usuário validará as infor-

mações inseridas no cadastro, verificará a veracidade e confirmará algumas informa-

ções como telefone de contato, lugar onde está disponível o bem permanente e suas 

principais características, ao final desta etapa serão disponibilizadas as informações 

para os interessados publicamente (por meio do portal); 

c) manifestação de interesse: os donatários que encontrarem um item de 

seu interesse, manifestarão interesse por meio do portal; 

d) conhecimento pelo doador das informações do possível interessado 

pelo item, neste momento será realizada a validação das informações e o bem divulga-

do na plataforma ficará suspenso até o encerramento do processo. 

 

Figura 4. Processo de cadastro e acesso na plataforma Motirõ. 
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4.4. Elaboração do Manual 

O manual foi elaborado para documentar os procedimentos a serem realiza-

dos no protótipo de plataforma para o descarte e respectiva doação de bens permanen-

tes inservíveis de instituições públicas. 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

Na Figura 5, foi apresentado no manual a tela inicial do portal criado no pro-

jeto, assim como, a busca, classificação e cadastro de itens a serem doados no protóti-

po. O objetivo desse manual foi facilitar o uso do protótipo de portal criado para facili-

tar a divulgação de bens permanentes disponíveis para doação na ECI. 

4.5. Elaboração da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos 

O desenvolvimento da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos 

(TTDD) ocorreu inicialmente com a técnica de benchmarking, que consiste em fazer uma 

busca por produtos semelhantes ao que se quer desenvolver antes de desenvolvê-lo. 

Consultando-se as TTDDs do Senado Federal, do Ministério Público Federal, do Con-

selho Nacional de Arquivos (Conarq) e do Tribunal de Contas da União (TCU) verifi-

cou-se que em uma média de 5 a 10 anos os documentos relacionados a doação de bens 

permanentes, depois de atravessarem as fases corrente e intermediária, poderiam ser 

descartados. 

 

Figura 5. Tela do portal Motirõ, presente no manual. 



 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

Em seguida, buscando embasamento legal para verificar o período de guarda 

desses documentos, verificaram-se dois portais: o Departamento de Arquivo da UFMG 

(Diarq) e o Sistema Nacional de Arquivos (Sinar). A partir dessa consulta, foram levan-

tados 5 documentos pertinentes à atividade-meio de doação em instituições públicas, a 

saber: a lei nº 8159/91; o decreto nº 6514/08; o decreto nº 2848/40; a portaria do Co-

narq nº 92/11 e a resolução do Conarq nº 40/14.  

Em relação à UFMG, que é uma autarquia federal, a documentação legal de-

termina que a instituição siga às recomendações do Conarq, inclusive, no site do Diarq, 

é explicitado que a documentação das atividades-meio da universidade deve ser arma-

zenada e posteriormente guardada permanentemente ou eliminada de acordo com as 

determinações da TTDD do Conarq. 

Com base na temporalidade dessa tabela, os documentos que compõem o 

processo de doação da UFMG foram classificados no período de armazenamento cor-

rente (4 anos); intermediário (5 anos) e depois avaliados para descarte ou guarda per-

manente. A saber, os documentos que compõem o processo de doação da UFMG são: 

contrato de doação (fornecido pela UFMG); cópia autenticada da ata de eleição ou ou-

tro documento que comprove o nome da direção (no caso de escolas donatárias); cópia 

autenticada da ata da instituição que autoriza a assinatura da atual direção (no caso de 

escolas donatárias); cópia autenticada da declaração de utilidade pública do Governo 

Federal (no caso de instituições filantrópicas); cópia autenticada da publicação da por-

taria de funcionamento (no caso de escolas donatárias); cópia autenticada do estatuto 

(no caso de escolas donatárias); justificativa da doação (fornecido pela UFMG); laudo 

de avaliação e classificação dos bens (fornecido pela UFMG); ofício de solicitação de 

doação de materiais (fornecido pela UFMG); parecer jurídico sobre processo de doação 

(fornecido pela UFMG); portaria de criação da comissão especial (fornecido pela 

 

Figura 6. Tabela de temporalidade e destinação de documentos do projeto Motirõ. 
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UFMG); relação das atividades realizadas durante o último exercício (no caso de insti-

tuições filantrópicas) e relatório de bens inservíveis (fornecido pela UFMG).  

A ordenação da TTDD se deu pela macro classificação do processo de aliena-

ção, especificamente, de doação. Seguida pela ordenação por tipo de documento (ex.: 

carta, ofício, portaria, entre outros) e depois pela ordenação alfabética dos tipos docu-

mentais. Foi possível a criação de uma única classificação ou dossiê de documentos, 

devido à temporalidade de guarda próxima dos mesmos. 

4.6. Elaboração do glossário 

O glossário foi elaborado para facilitar o entendimento de alguns termos téc-

nicos da Contabilidade e da Arquivologia, importantes para o entendimento do pro-

cesso de doação dos bens permanentes da UFMG. 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

Conforme exposto na Figura 7, o glossário foi composto pelo termo, sua defi-

nição e a referência utilizada em sua elaboração. 

A seleção dos termos do glossário teve relação com a TTDD. Ao realizar ben-

chmarking com TTDDs de distintas instituições públicas, identificaram-se termos co-

muns na descrição do processo de doação de bens alienados, além disso, o especialista 

em Contabilidade da equipe explanou sobre a ocorrência do processo de doação em 

instituições públicas, permitindo nova coleta de termos técnicos em relação ao proces-

so. A partir da seleção de possíveis termos a serem definidos no glossário, foi feita uma 

 

Figura 7. Glossário do projeto Motirõ. 



 

 

validação da lista desses termos. O especialista em Contabilidade acrescentou termos 

oriundos da TTDD (e da Arquivologia) à lista de termos do glossário, que não eram de 

entendimento comum para não especialistas. Em contrapartida, dois bibliotecários 

acrescentaram termos técnicos de Contabilidade, que eram de fácil entendimento para 

o contador, mas não para os não especialistas nessa área. 

A partir da lista de termos a serem definidos no glossário, realizaram-se bus-

cas bibliográficas para a definição destes. Utilizaram-se dicionários técnicos, glossários 

de tabelas de temporalidade, enciclopédias e artigos científicos para se definir os ter-

mos do glossário. Por último, foi feita a estruturação formal do glossário, composta por 

uma tabela ordenada por ordem alfabética de termo relacionado ao processo de doa-

ção, seguido de sua definição e da fonte (referência bibliográfica) da definição. 

De acordo com o explanado, pode-se deduzir que as fases para a elaboração 

de um glossário são: entendimento do tema do glossário (análise documental, entrevis-

tas, buscas bibliográficas a respeito do assunto); seleção da lista de termos a serem de-

finidos no glossário (com ajuda de especialistas e não-especialistas no assunto – garan-

tia do usuário); definição dos termos do glossário por meio de buscas bibliográficas em 

variadas fontes de informação, como, dicionários, enciclopédias, manuais (garantia li-

terária); definição da forma de organização do glossário, no caso foram criadas as cate-

gorias de termo, definição e fonte e, definição da forma de apresentação do glossário, 

no caso optou-se pelo uso de uma tabela em um documento de texto. 

4.7. Termo de abertura 

O desenvolvimento do documento tem o propósito de apresentar e expor a 

oportunidade e os objetivos do projeto. Bem como, especificar a equipe com seus pa-

péis e responsabilidades, os produtos entregáveis com o cronograma preliminar con-

tendo os tempos e prazos alocados para sua execução. Além disso, contempla os riscos 

ao projeto e propostas de mitigar as ameaças ao andamento da iniciativa. O termo é as-

sinado pela equipe, gerente e patrocinador do projeto. Dessa forma, concretiza o ato 

formal de início da operacionalização do projeto. 

4.8. Termo de aceite 

Este registro é concebido para configurar o protocolo da entrega dos produtos 

descritos no termo de abertura, validar e encerrar formalmente o projeto em conformi-
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dade com o estabelecido no termo de abertura. O termo de aceite é assinado por equipe 

mais gerente e patrocinador do projeto. 

4.9. Lições aprendidas 

A seguir, são apresentadas algumas lições aprendidas pela equipe envolvida 

no período de desenvolvimento do projeto Motirõ: 

a) a realização de um diagnóstico in loco é essencial para a definição do esco-

po do projeto, e portanto, o mesmo deve ser feito antes da definição do escopo a fim de 

melhorar o planejamento do projeto e sua execução, apesar de parecer óbvio, a equipe 

mudou várias vezes seu escopo de projeto por não ter ido a campo antes de defini-lo; 

b) foi identificado que a construção de um cronograma real com a eficiente 

possibilidade de sucesso é algo difícil, ajustes no cronograma foram sempre necessá-

rios e percebeu-se a importância da antecipação do cronograma para que imprevistos 

não alterem a data de entrega dos produtos; 

c) férias: o profissional responsável pela gestão patrimonial, entrou em perío-

do de férias o que não havia sido programado em nosso cronograma inicialmente, este 

pode ser considerado um tipo de imprevisto a ser considerado na definição do crono-

grama, pensando-se no contexto de instituições públicas, outra variável a ser inserida 

na previsão do cronograma é a possibilidade de greve pelos servidores durante o perí-

odo de realização da pesquisa; 

d) conhecer e incentivar a equipe a interagir e executar as tarefas no tempo 

planejado requer habilidade de confiança; 

e) a equipe ser composta por diferentes especialistas facilita a execução do 

projeto, no caso, a equipe foi composta por dois bibliotecários, um contador e um co-

municador social, por haver essa variedade de expertises foi possível a troca de experi-

ências e conhecimento durante a elaboração dos entregáveis; 

f) o bom relacionamento da equipe e uma boa comunicação possibilitaram o 

planejamento e a execução de todos os entregáveis; 

g) foi identificada a necessidade da capacitação dos colaboradores envolvidos 

no processo de gestão patrimonial, para promover boas práticas de gerenciamento do 

patrimônio público; 



 

 

h) validação dos termos do glossário: mais difícil que a definição dos termos, 

foi a seleção dos mesmos, pois para o especialista em Contabilidade havia termos da 

área de organização da informação que lhe eram desconhecidos, enquanto para os pro-

fissionais da informação, havia muitos termos técnicos contábeis que lhes eram desco-

nhecidos, teve de haver um equilíbrio entre os termos concorrentes a compor o glossá-

rio tanto oriundos da Arquivologia como da Contabilidade; 

i) uso de tecnologias: atualmente um bom profissional precisa estar atento às 

novas tecnologias, que visam facilitar seu trabalho. Um exemplo foi a construção do 

protótipo de site para desfazimento dos bens permanentes a partir de uma ferramenta 

totalmente desconhecida por todos os membros da equipe, tornando a capacidade de 

adaptação extremamente importante no contexto organizacional; 

j) controle de vocabulário: durante a elaboração do glossário, tabela de tempo-

ralidade e do modelo BPMN, observou-se a falta que a existência de um vocabulário 

controlado faz na padronização dos termos desses instrumentos. 

O objetivo de documentar essas lições foi aprimorar a comunicação, planeja-

mento e execução de atividades em projetos futuros. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão eficiente de bens permanentes dentro das organizações públicas é 

importante para definir o estado de conservação dos bens de uma instituição e deter-

minar o que deve ser mantido e o que poderá ser doado para outras instituições públi-

cas. 

O fluxo de ativos reaproveitados entre instituições pode contribuir para a 

economia de recursos, muitas vezes escassos na administração pública. 

O objetivo da pesquisa foi descrever, especificar e explicitar o processo de do-

ação dos ativos permanentes inservíveis da Escola de Ciência da Informação da Uni-

versidade Federal de Minas Gerais. O objetivo foi atingido através da construção de 

diversos produtos sobre o processo de doação, como, o glossário; a tabela de tempora-

lidade e destinação de documentos; o modelo BPMN; o manual de uso do protótipo do 

portal de descarte e o protótipo de descarte. Em relação à Ciência da Informação, a do-

cumentação da construção desses produtos é de extrema relevância para a consolida-

ção de práticas que facilitam a atuação dos profissionais da informação. 
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O projeto que cumpriu o objetivo do artigo foi denominado Motirõ. Por se tra-

tar de um projeto acadêmico com prazos de entrega e reuniões constantes entre os 

membros da equipe, foi necessária a construção de alguns entregáveis relacionados à 

gestão do projeto: o escopo; o cronograma; o termo de abertura; o termo de aceite; as li-

ções aprendidas e o próprio artigo (que é uma forma de registrar e divulgar o mesmo). 

Por meio dos resultados alcançados foi possível verificar que o processo de 

doação realizado por instituições públicas deve seguir à risca o que determina a legis-

lação. 

Uma das lições aprendidas foi a importância de uma equipe multidisciplinar e 

integrada para se conseguir alcançar os objetivos propostos.  

Uma das limitações encontradas foi a seleção de um dos inúmeros processos 

existentes no departamento de Patrimônio. 

Como sugestões para pesquisas futuras, estão: verificar se processo de doação 

da UFMG é semelhante ao de outras instituições públicas e traçar um comparativo en-

tre os diferentes processos das instituições e, continuar a estudar e explicitar os demais 

processos realizados não apenas pelo setor de Patrimônio da ECI/UFMG, como por 

outros setores da ECI. Dessa forma, garantir-se-ia a eficiente gestão de recursos públi-

cos organizacionais. 

Conhecer e documentar os processos realizados dentro das unidades acadê-

micas da universidade permite identificar problemas e propor melhorias aos processos 

dela, podendo evitar despesas e aumentando a eficiência e qualidade dos processos 

executados na organização. 
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